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magistrados que atuam em locais como esses? Quais as 
difi culdades (ou benefícios) de atuar na magistratura do 
trabalho na 1a instância?
AL – Realmente, sou natural de Minas Gerais. Nasci na pa-
cata cidade de Baependi e me mudei posteriormente para 
Varginha, no sul de Minas, onde concluí o curso de Direito. 
Logo em seguida ingressei por concurso público na Promo-
toria de Justiça de Minas Gerais e fui aprovado em concurso 
público para Juiz de Direito daquele Estado. Não assumi o 
cargo por ter optado pela magistratura do trabalho, ao ser 
aprovado em concurso público do TRT da 2a Região, com 
sede na capital paulista. Em 1986, pedi remoção para o TRT 
da 15a Região, com sede em Campinas, onde fui promovido 
por merecimento para integrar aquela Corte e de onde fui 
nomeado ministro do TST em 1999. Na magistratura de 1o 
grau, incentivado pelo meu saudoso pai, Antônio José de 
Souza Levenhagen, juiz de Direito de Minas Gerais e jurista 
de renome nos idos de 70 e 80, passei a atuar como substi-
tuto na então Junta de Conciliação e Julgamento de Taubaté, 
para a qual mais tarde fui promovido por merecimento.
Na ocasião, o juiz do trabalho não dispunha de nenhuma 
ajuda do Tribunal a que se encontrava vinculado. Sua atuação 
era solitária e hercúlea, conduzindo grande volume de pro-
cessos tanto na fase de conhecimento quanto na de fase de 
execução. Em vários momentos tive de solicitar a colaboração 
dos prefeitos para consertos do prédio, que era alugado.
RJC – E hoje, essa situação mudou?
AL – Atualmente, o Judiciário do Trabalho ganhou esta-
tura institucional relevante, e está disseminado por todo 
território nacional, com 24 Tribunais Regionais com juris-
dição sobre número expressivo de Varas do Trabalho. Os 
juízes titulares contam quase sempre com a ajuda de juiz 
substituto, em condições de imprimir agilidade no julga-
mento dos processos e dar maior efetividade à execução, 
com as tecnologias que hoje estão disponíveis, como o 
BACEN-JUD, INFRAJUD e outras ferramentas correlatas.
RJC – A execução continua a ser um gargalo na Justiça 
do Trabalho?
AL – Embora ainda seja um tormento para o Judiciário 
do Trabalho e, de modo geral, para todo o Judiciário 
Nacional, progressivamente temos conseguido que as 
execuções se mostrem mais efetivas, com o pagamento do 
crédito devido aos exequentes.
RJC – Que medidas vêm sendo adotadas nessa fase processual?
AL – Para tornar mais bem-sucedida as execuções 
trabalhistas, o TST propôs projeto de lei que inova os 
procedimentos inerentes à execução forçada. O projeto se 
encontra sob exame na Comissão de Assuntos Sociais, em 
que é relatora a senadora Ana Amélia.
Paralelamente, várias medidas vêm sendo buscadas para 
debelar a elevada taxa de congestionamento de processos 
nessa fase. Entre elas está a atuação da Comissão Nacional 
de Efetividade da Execução Trabalhista junto com os TRTs 
para implementar medidas que deem maior efetividade 
à execução, como a Semana da Execução Trabalhista e 
a Semana Nacional da Conciliação Trabalhista, eventos 
anuais que realizam audiências conciliatórias e leilões.
Outra ação foi a criação dos Núcleos de Pesquisa 
Patrimonial nos TRTs, voltados para a localização e 
constrição de bens de devedores, com o uso sistematizado 
de ferramentas eletrônicas, e o acordo de cooperação 
técnica com a Procuradoria Geral da República para 
viabilizar a utilização, pela Justiça do Trabalho, do Sistema 
de Investigação de Movimentação Bancárias (Simba).
Também realizamos, no ano passado, o I Seminário 
Nacional sobre Efetividade da Execução Trabalhista, que 
reuniu doutrinadores para a discussão de teses capazes de 
ampliar os horizontes da temática. 
RJC – Há quem diga que a Justiça do Trabalho é a única 
que “funciona” no País. Por outro lado, há quem diga 
que é uma “Justiça menor”. Qual é afi nal, do seu ponto 
de vista, o papel da Justiça do Trabalho no Brasil de 
tempos atuais?
AL – Não se pode afi rmar que o Judiciário do Trabalho seja o 
único que funciona no País. Todos os demais ramos funcio-
nam dentro de suas capacidades, considerando o aumento su-
perlativo da litigiosidade, que atualmente chega, em todos os 
níveis do Poder Judiciário, a mais de 100 milhões de processos. 
A questão de a Justiça do Trabalho ter sido qualifi cada 
como uma Justiça menor remonta aos idos de 1980, em 
razão da sua escassez orçamentária, e sobretudo de uma 
visão míope sobre a sua principal atuação, com ênfase na 
conciliação. Essa faceta, no entanto, acabou por se impor 
aos demais ramos do direito, e hoje é obrigatória a tentativa 
de acordo no atual CPC e naquele que entrará em vigor em 
breve. A importância da conciliação, antes menosprezada, 
como atividade jurisdicional expressiva foi reconhecida, 
inclusive, pelo próprio CNJ, ao criar, de início, o Programa 
“Conciliar é Legal” e, depois, a conhecida e universal 
Semana Nacional da Conciliação. 
Hoje, a Justiça do Trabalho está consolidada como ramo 
do Judiciário nacional e como órgão jurisdicional indispen-
sável à solução, negociada ou não, dos litígios trabalhistas, 
com o objetivo de imediata restauração da paz social, de que 
tanto necessita o país para o seu desenvolvimento social e 
econômico. Especialmente nesse período de intensifi cação 
da crise econômica e política, aumenta a importância das 
Varas do Trabalho, dos Tribunais Regionais e do Tribunal 
Superior do Trabalho, como uniformizador da jurisprudên-
cia trabalhista em âmbito nacional.
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em qualquer manifestação artística. Shirley Temple não 
poderia ter se tornado ídolo, se tivesse nascido no Brasil 
há alguns anos. Seria proibida de atuar. 
Todo exagero é pernicioso. Às vezes, com o intuito de 
preservar, entrega-se o bem precioso à manha e malícia 
da ilicitude. Se há alguma coisa organizada no Brasil 
é a criminalidade. Esta não perde tempo em recrutar 
crianças e jovens e colocá-los a seu serviço. Enquanto 
isso, a sociedade lícita, a confraria do bem, os guardadores 
da moral pública, deixam esse patrimônio disponível, 
para ser manipulado por aqueles que não sabem o que é 
licitude, nem moral pública, muito menos perseguem o 
bem. Paradoxos de uma sociedade que normatiza tudo, 
cuida de minúcias e deixa escapar o essencial. Já estamos 
pagando o preço dessa miopia, com tendência a se tornar 
absoluta cegueira.
Os antigos diziam: “trabalho de criança é pou-co; quem despreza é louco”. Isso porque a iniciação ao trabalho era considerada etapa natural do processo de treino social. Quantos 
pais não levavam seus fi lhos para a atividade exercida e 
isso fazia que novas vocações surgissem. O aprendizado 
era feito com carinho. Os pais se orgulhavam de seu ofício 
e queriam preparar a prole para sucedê-los.
Aí vem a proteção da criança. Trabalho infantil é cri-
me. Deve ser coibido. E elimina-se a possibilidade de fazer a 
criança crescer, conhecendo as lidas, aprendendo aos pou-
cos uma atividade que poderá garantir o seu sustento futuro.
Há inúmeros exemplos de sucesso abortado por 
uma nobre inspiração. Tenho a experiência pessoal de 
constatar o êxito do instituto do “menor colaborador” 
no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(TJSP). As crianças permaneciam ao lado de um juiz e 
atendiam ao telefone, aprendiam a tratar com urbanidade 
os mais velhos, faziam pequenas tarefas diversas. Com 
o tempo, acostumavam-se com os ritos do Judiciário e 
despertavam para as vocações. Conheço pelo menos dois 
desembargadores que foram “menores colaboradores”.
Era a salvação dos pais funcionários mais humildes, 
pois sabiam que seus fi lhos não estariam na rua, em más 
companhias, mas ao lado de magistrados. Com o intuito de 
“salvar” a criança, a instituição foi eliminada. Os meninos 
foram para as vias públicas, para a droga, para as péssimas 
companhias. Quem lucrou com essa “proteção”? Apenas a 
bandidagem.
Idêntica a situação das “guardinhas mirins”. Eram crian-
ças que se orgulhavam de usar farda, que aprendiam hierar-
quia, disciplina e exercitavam uma educação moral e cívica 
sem a necessidade de transmissão de informações mediante 
aulas prelecionais pouco atrativas. Qual o fi m delas? 
Agora também se considera “trabalho” a aparição de 
crianças em programas de TV, em espetáculos teatrais, 
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